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Tim S.A - Pedido de Esclarecimento - Certame 06/2020 - Serviço SMP - Lote II

Luidy De Freitas Sampaio <lfsampaio@timbrasil.com.br>
Ter, 27/10/2020 14:03

Para:  Central Licitação <central.licitacao@economia.gov.br>

1 anexos (260 KB)

QUESTIONAMENTOS #1_TIM_SA_Edital 6-2020.pdf;

Ao
 
Sr. Pregoeiro
 
REF:  Questionamentos ao EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No 6/2020
 
A TIM S/A, acima identificada, tendo o interesse em participar do edital citado, vem através deste ofício
solicitar os seguintes esclarecimentos:
 
 
QUESTIONAMENTO  01:
9.8. Habilitação jurídica:
9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
 
No tópico que trata da  Habilitação Jurídica, entendemos que a apresentação do  Contrato Social ou  Estatuto,
 deverá ser através de cópia auten�cada.  Entretanto, no estado do Rio de Janeiro, a JUCERJA (Junta Comercial) já
opera com o sistema de chancela digital e pode ter suas auten�cidades confirmadas através do site do Órgão,
conforme descrito no rodapé dos documentos, de acordo com o publicado no DOERJ de 19/04/2013 e amparo
norma�vo Deliberação JUCERJA nº 74/2014.
 
Ainda sobre o tema, vale destacar a  fundamentação legal sobre a validade jurídica dos documentos com a
cer�ficação digital está prevista no art. 1º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
 “Art. 1º - Fica ins�tuída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garan�r a auten�cidade, a
integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações
habilitadas que u�lizem cer�ficados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.”
 
Desta forma, a produção de vias auten�cadas junto aos Cartórios não é necessária, pois, em razão da chancela
eletrônica con�da nos respec�vos documentos, estes equivalem à via original emi�da pelo Órgão podendo,
assim,  nos abster da auten�cação cartorial para o Contrato Social.
 
 Nosso entendimento está correto?
 
 
QUESTIONAMENTO  02:
9.8. Habilitação jurídica:
9.8.5. Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos serviços
objeto deste Edital, subscrito pela Anatel.
 
Entendemos que  a apresentação, somente, da publicação no Diário Oficial da União (DOU) dos Extratos dos
Termos de Autorizações celebrados entre a Anatel e a licitante, onde conste, autorização para prestação dos
serviços elencados, atendem as exigências previstas no subitem elencado.
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Nosso entendimento está correto?
 
QUESTIONAMENTO  03:
9.10. Qualificação Econômico-Financeira:
9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
 
No tópico que trata da  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, entendemos que a apresentação do  Balanço
Patrimonial,  deverá ser através de cópia auten�cada.  Entretanto, no estado do Rio de Janeiro, a JUCERJA (Junta
Comercial) já opera com o sistema de chancela digital e pode ter suas auten�cidades confirmadas através do site
do Órgão, conforme descrito no rodapé dos documentos, de acordo com o publicado no DOERJ de 19/04/2013 e
amparo norma�vo Deliberação JUCERJA nº 74/2014.
 
Ainda sobre o tema, vale destacar a  fundamentação legal sobre a validade jurídica dos documentos com a
cer�ficação digital está prevista no art. 1º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
“Art. 1º - Fica ins�tuída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garan�r a auten�cidade, a
integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações
habilitadas que u�lizem cer�ficados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.”
 
Desta forma, a produção de vias auten�cadas junto aos Cartórios não é necessária, pois, em razão da chancela
eletrônica con�da nos respec�vos documentos, estes equivalem à via original emi�da pelo Órgão podendo,
assim,  nos abster da auten�cação cartorial para o Balanço Patrimonial.
 
 
Nosso entendimento está correto?
 
 
Ques�onamento 04
 
Do documento 4. EDITAL Pregão Eletrônico nº 06 2020 - Doc SEI  11245743
17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no termo de
referência.
 
Do documento 3. Termo de Referência (Anexo I do Edital) - Doc SEI 11271397
11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.2. Para o Lote 2 (SMP), o Contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme preconiza o art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666
de 1993.
 
Verificamos divergência em relação ao prazo de Contrato definido nos 2 documentos acima referenciados.
Solicitamos informar qual o prazo correto a ser considerado na formulação da Proposta.
 
Solicitamos esclarecer e informar.
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Luidy de Freitas Sampaio
Executivo de Contas – Gov. federal 
TIM S.A 
+55 61 98113-0648

 
 

Esta mensagem, incluindo seus anexos, pode conter informações privilegiadas e/ou de caráter confidencial, não podendo ser retransmitida sem

autorização do remetente. Se você não é o destinatário ou pessoa autorizada para recebê-la, informamos que o seu uso, divulgação, cópia ou

arquivamento são proibidos. Portanto, se você recebeu esta mensagem por engano, por favor nos informe respondendo imediatamente a este e-mail e

delete o seu conteúdo.

This message, including its attachments, may contain privileged or confidential information, and it must not be fowarded without the express
authorization of the sender. If you are not the intended recipient, we hereby inform you that the use, disclosure, copy or filing are forbidden. So, if you
received this message as a mistake, please inform us by answering this e-mail and deleting its contents

Questo messaggio, inclusi gli allegati, potrebbe contenere informazioni privilegiate e/o riservate, e non deve essere ritrasmesse senza l'autorizzazione del

mittente. Se non siete il destinatario o la persona autorizzata a riceverlo, informiamo che il suo utilizzo, diffusione, copia o archiviazione sono proibite.

Quindi, se avete ricevuto questo messaggio per errore, per cortesia ci informi rispondendo immediatamente a questa email e cancelli il suo contenuto


